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REC-1ªPJSI - 112020 

Código de validação: 8CA461C204 

RECOMENDAÇÃO N° 011/2020 – 1ª PJSI 

 

Dispõe sobre a necessidade de adoção de providências pela Chefe do Poder Executivo Municipal de Santa Inês, com o fito de 

assegurar o cumprimento dos arts. 37, caput, inciso XVI, da Constituição da República Federativa do Brasil/88, referente ao acúmulo 

ilegal de cargos públicos. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio da 

Promotora de Justiça ao final assinada, oficiante na 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Inês/MA, no uso de suas atribuições 

constitucionais e legais; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 129, inciso IX, da Constituição Federal, e no art. 6º, inciso XX, da Lei 

Complementar Federal nº 75/93; 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio público e social, da moralidade, da legalidade e da 

eficiência administrativa e de outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art. 129, inciso III, da CRFB; art. 

25, inciso IV, ‘a', da Lei nº 8.625/93 e art. 36, inciso IV, ‘a' e ‘b', da Lei Complementar nº 13/91; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante o previsto no art. 27, inciso IV, da Lei Complementar estadual nº 

13/91, expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover; 

CONSIDERANDO a acentuada utilidade da recomendação para a autocomposição dos conflitos e controvérsias envolvendo os 

direitos de cuja defesa é incumbido o Ministério Público, sendo importante instrumento de redução da litigiosidade, e de ampliação 

do acesso à justiça em sua visão contemporânea; 

CONSIDERANDO a conveniência institucional de estimular a atuação resolutiva 

e proativa dos membros do Ministério Público para promoção da justiça; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º, da Resolução CNMP  nº 164/2017 “ a recomendação é instrumento de atuação 

extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada 

questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos 

serviços públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, atuando, assim, 

como instrumento de prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”; 

CONSIDERANDO que a recomendação rege-se pelos princípios da motivação, celeridade e implementação tempestiva das medidas 

recomendadas; caráter não-vinculativo das medidas recomendadas; caráter preventivo ou corretivo; resolutividade, dentre outros, 

conforme preconiza o art. 2º, da Resolução CNMP nº 164/2017; 

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração Pública e de seus respectivos gestores a legalidade, a 

impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência; 

CONSIDERANDO que “ a recomendação pode ser dirigida, de maneira preventiva ou corretiva, preliminar ou definitiva, a qualquer 

pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que tenha condições de fazer ou  deixar de fazer alguma coisa para 

salvaguardar interesses, direitos e bens de que é incumbido o Ministério Público”, e que “ a recomendação será dirigida a quem tem 

poder, atribuição ou competência para a adoção das medidas recomendadas, ou responsabilidade pela reparação ou prevenção do 

dano”, ex vi do art. 4º, e § 1º, da Resolução CNMP nº 164/2017; 

CONSIDERANDO que “ sendo cabível a recomendação, esta deve ser manejada anterior e preferencialmente à ação judicial”, 

conforme estabelece o art. 6º, da Resolução CNMP nº 164/2017; 

CONSIDERANDO que “ na hipótese de desatendimento à recomendação, de falta de resposta ou de resposta considerada 

inconsistente, o órgão do Ministério Público adotará as medidas cabíveis à obtenção do resultado pretendido com a expedição da 

recomendação”, consoante se infere do art. 11, da Resolução CNMP nº 164/2017; 

CONSIDERANDO que, a norma prevista no art. 37 da Constituição Federal, estabelece o dever de obediência aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência por parte da Administração Pública direta e indireta, de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal, in verbis: "é vedada a acumulação remunerada de 

cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: a) a de 

dois cargos de professor; b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; c) a de dois cargos ou empregos privativos 

de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas" (Sem grifos no original); 
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CONSIDERANDO que a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 

sociedades de economia mista suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público, nos termos 

do art. 37, inciso XVII, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o que ensina a doutrina sobre o tema, notadamente Hely 

Lopes Meirelles, in verbis: 

A proibição de acumulação de cargos, empregos e funções, tanto na Administração Direta como na Indireta (Const. Rep., art. 37, 

XVI e XVII), visa impedir que um mesmo cidadão passe a ocupar vários lugares ou exercer várias funções, sem que as possa 

desempenhar proficientemente, embora percebendo integralmente os respectivos rendimentos. 

As origens dessa vedação vêm de longe, ou seja, do Decreto da Regência, de 18.6.1822, da lavra de José Bonifácio, cuja justificativa 

tem ainda plena atualidade, quando esclarece que por ele se proíbe que seja reunido em uma só pessoa mais de um ofício ou emprego, 

e vença mais de um ordenado, resultando manifesto dano e prejuízo à Administração Pública e às partes interessadas, por não poder 

de modo ordinário um tal empregado público ou funcionário cumprir as funções e as incumbências de que duplicadamente 

encarregado, muito principalmente sendo incompatíveis esses ofícios e empregos; e, acontecendo, ao mesmo tempo, que alguns 

desses empregados e funcionários públicos, ocupando os ditos empregos e ofícios, recebem ordenados por aqueles mesmo que não 

exercitam, ou por serem incompatíveis, ou por concorrer o seu expediente nas mesmas horas em que se acham ocupados em outras 

repartições (cf. DIREITO ADMINISTRATIVO  BRASILEIRO, 16ª Ed., 1988, pg. 375); 

CONSIDERANDO que a acumulação ilegal de cargos públicos gera prejuízos aos cofres públicos e ofende os princípios de regem a 

administração pública, notadamente os princípios da legalidade, moralidade administrativa e eficiência, pelo que sua prática enseja 

a responsabilidade dos agentes públicos envolvidos, inclusive o gestor dos recursos públicos, por ato de improbidade administrativa; 

CONSIDERANDO que o exercício da função de pregoeiro deve ser ocupada por servidor público, efetivo ou comissionado, do 

próprio ente federado a que esteja vinculado, conforme inteligência do art. 3º, inciso IV, da Lei nº 10.520/2002 c/c art. 84, da Lei 

8.666/93; 

CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica n° 09/2018-CAOP-PROAD, citada no bojo da Consulta n° 02/2020-CAOP-PROAD, 

segundo a qual a função de pregoeiro não se enquadra entre as hipóteses de acúmulo de cargo admitidas na Constituição Federal (art. 

37, inciso XVI); 

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve adotar medidas que visem a atender o princípio da legalidade, dando fiel 

execução às normas do ordenamento jurídico vigente; 

CONSIDERANDO que conforme previsão do art. 11, da Lei nº 8.429/92, a inobservância dos princípios da administração pública, 

dentre os quais se destacam o da legalidade e moralidade, constitui ato de improbidade administrativa, sem prejuízo da análise da 

responsabilização penal, administrativa e civil; 

CONSIDERANDO que nos termos do art. 10, inciso XII, da Lei nº 8.429/92 constitui ato de improbidade administrativa que enseja 

lesão ao erário permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente, e 

CONSIDERANDO o teor do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), 

do art. 15 da Resolução CNMP nº 023/2007, e das disposições da Resolução CNMP nº 164/2017, 

RESOLVE: 

RECOMENDAR à Chefe do Poder Executivo Municipal de Santa Inês, que adote as medidas cabíveis com o fito de sanar as 

irregularidades e/ou ilegalidades decorrentes do acúmulo ilegal de cargos públicos verificado, em relação ao servidor público 

Francisco das Chagas de Almeida Silva, ocupante do cargo de Assessor de Gabinete no âmbito da Prefeitura Municipal de Santa Inês, 

desde 02/01/2017, bem como o cargo de Pregoeiro no âmbito da Prefeitura Municipal de Altamira do Maranhão, desde 1º/01/2013. 

Fica determinado o prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento da recomendação expedida, para manifestação e comprovação 

acerca das providências porventura adotadas em atenção à presente recomendação, especialmente o encaminhamento da 

documentação comprobatória, tais como a declaração de não acumulação de cargo, emprego ou função pública, o ato de exoneração 

e/ou ato de nomeação em observância ao regramento legal citado. 

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à destinatária, bem como à Coordenadoria de Documentação e Biblioteca do 

Ministério Público do Estado do Maranhão para fins de publicação, afixando, também, cópia no átrio das Promotorias de Justiça 

desta Comarca pelo prazo de 15 (quinze) dias. 

Santa Inês/MA, 11 de agosto de 2.020. 
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